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EMENTA

DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA DE DIVÓRCIO. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO
MONETÁRIA E DOS JUROS MORATÓRIOS. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul proferido em agravo de instrumento.

2. A controvérsia versa sobre liquidação de sentença de divórcio, com definição do
termo inicial da correção monetária e dos juros de mora incidentes sobre a meação
de imóvel. A Corte de origem fixou a correção monetária desde a sentença que
definiu a partilha, manteve os juros moratórios desde a juntada da estimativa do
valor do imóvel.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a correção monetária incide desde
o descumprimento da obrigação, com termo inicial na separação de corpos; (ii)
saber se os juros de mora incidem desde o trânsito em julgado da sentença de
partilha; (iii) saber se há enriquecimento sem causa que autorize alimentos
compensatórios ou juros compensatórios, com base no  do CC; e (iv) saber art. 884
se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea  do c  art. 105,
III, da CF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A definição do termo inicial da correção monetária depende da natureza do
valor apurado na liquidação: se o laudo pericial já apresenta valor atualizado, a
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incidência da correção se dá a partir da própria data da apuração, sob pena de
indevido acréscimo; se, ao revés, são indicados valores históricos, impõe-se a
atualização desde a data a que esses valores se referem, pois a correção monetária
não constitui acréscimo patrimonial, mas simples recomposição do poder
aquisitivo da moeda. Precedentes.

5. No caso, tendo o título executivo determinado que a meação fosse apurada com
base no valor de mercado do bem na data da separação de corpos, e sendo o
montante apurado nesse valor histórico, a correção monetária deve incidir desde
essa data, a fim de assegurar a recomposição do poder aquisitivo da quantia
reconhecida.

6. Quanto aos juros moratórios, conforme entendimento do STJ, "é com o trânsito
em julgado da sentença que decreta a partilha de bens do casal que inicia a
obrigação do devedor de alcançar, ao credor, a meação dos bens comuns. Logo,
somente a partir do trânsito em julgado da sentença que decreta a partilha de bens
que se constitui em mora o devedor, sendo tal marco o início da incidência dos
juros moratórios" (  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 2.207.210/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ). 16/10/2025,  23/10/2025.

7. Em relação à alegada violação do  do Código Civil, aplica-se a Súmula art. 884
n. 211 do STJ e a Súmula n. 282 do STF, por ausência de prequestionamento.

8. Não se conhece do dissídio jurisprudencial por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ; e a incidência do óbice da Súmula n. 282 do STF quanto à interposição do
recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional impede seu
conhecimento pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e provido.

Tese de julgamento: “1. Quando o título executivo fixa que a meação deve ser
apurada com base no valor do bem em determinada data e o laudo apresenta valor
histórico correspondente a esse marco temporal, a correção monetária incide desde
essa data, a fim de recompor o poder aquisitivo do crédito. 2. Os juros moratórios
incidem desde o trânsito em julgado da sentença de partilha. 3. A ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais indicados como violados impede o
conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas 282 do STF e 211 do
STJ. 4. A ausência de cotejo analítico e de demonstração de similitude fática,
conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ, assim como art. 1.029,  art. 255,
incidência de óbices sumulares quanto à interposição do recurso especial pela
alínea , impede o conhecimento do dissídio pela alínea c, do permissivo a
constitucional”.

 CC, arts. 389, 405, 407 e 884; CPC,  §Dispositivos relevantes citados:  art. 1.029,
1º; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmula n. 211; STF, Súmulas n. 282 e 356;Jurisprudência relevante citada:
STJ,  relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira REsp n. 1.517.992/RJ,
Turma, julgado em  STJ,  relatora Ministra Maria 21/5/2015;  REsp n. 2.069.919/SP,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, 20/2/2024;  REsp n. 1.400.776/SP,
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relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 3/5/2016;
STJ,  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira REsp n. 1.446.712/RJ,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Barros 27/10/2015;  REsp n. 115.880/RS,
Monteiro, Quarta Turma, julgado em  STJ, 1/4/2003;  REsp n. 2.207.210/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/10/2025;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 1.493.617/MG,
julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 25/5/2023;  AREsp n. 2.850.086/PR,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 25/8/2025;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.256.940/SP,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Antonio2/12/2024;  AREsp n. 1.491.910/RS,

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 13/3/2023;
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.054.387/RJ,

em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 21/8/2023;  REsp n. 1.998.539/PB,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/4/2023;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
29/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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indevido acréscimo; se, ao revés, são indicados valores históricos, impõe-se a
atualização desde a data a que esses valores se referem, pois a correção monetária
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montante apurado nesse valor histórico, a correção monetária deve incidir desde
essa data, a fim de assegurar a recomposição do poder aquisitivo da quantia
reconhecida.

6. Quanto aos juros moratórios, conforme entendimento do STJ, "é com o trânsito
em julgado da sentença que decreta a partilha de bens do casal que inicia a
obrigação do devedor de alcançar, ao credor, a meação dos bens comuns. Logo,
somente a partir do trânsito em julgado da sentença que decreta a partilha de bens
que se constitui em mora o devedor, sendo tal marco o início da incidência dos
juros moratórios" (  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 2.207.210/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ). 16/10/2025,  23/10/2025.

7. Em relação à alegada violação do  do Código Civil, aplica-se a Súmula art. 884
n. 211 do STJ e a Súmula n. 282 do STF, por ausência de prequestionamento.

8. Não se conhece do dissídio jurisprudencial por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ; e a incidência do óbice da Súmula n. 282 do STF quanto à interposição do
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conhecimento pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Recurso especial conhecido em parte e provido.

Tese de julgamento: “1. Quando o título executivo fixa que a meação deve ser
apurada com base no valor do bem em determinada data e o laudo apresenta valor
histórico correspondente a esse marco temporal, a correção monetária incide desde
essa data, a fim de recompor o poder aquisitivo do crédito. 2. Os juros moratórios
incidem desde o trânsito em julgado da sentença de partilha. 3. A ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais indicados como violados impede o
conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas 282 do STF e 211 do
STJ. 4. A ausência de cotejo analítico e de demonstração de similitude fática,
conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ, assim como art. 1.029,  art. 255,
incidência de óbices sumulares quanto à interposição do recurso especial pela
alínea , impede o conhecimento do dissídio pela alínea c, do permissivo a
constitucional”.

 CC, arts. 389, 405, 407 e 884; CPC,  §Dispositivos relevantes citados:  art. 1.029,
1º; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmula n. 211; STF, Súmulas n. 282 e 356;Jurisprudência relevante citada:
STJ,  relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira REsp n. 1.517.992/RJ,
Turma, julgado em  STJ,  relatora Ministra Maria 21/5/2015;  REsp n. 2.069.919/SP,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, 20/2/2024;  REsp n. 1.400.776/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 3/5/2016;
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STJ,  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira REsp n. 1.446.712/RJ,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Barros 27/10/2015;  REsp n. 115.880/RS,
Monteiro, Quarta Turma, julgado em  STJ, 1/4/2003;  REsp n. 2.207.210/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/10/2025;
AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 1.493.617/MG,
julgado em  STJ,  relator Ministro Moura 25/5/2023;  AREsp n. 2.850.086/PR,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 25/8/2025;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.256.940/SP,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Antonio2/12/2024;  AREsp n. 1.491.910/RS,

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 13/3/2023;
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.054.387/RJ,

em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 21/8/2023;  REsp n. 1.998.539/PB,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/4/2023;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
29/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por P. R. DE C. G. com

fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em agravo de instrumento nos

autos de liquidação de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 36):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

PLEITO DE ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL DA CORREÇÃO
MONETÁRIA E DOS JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE A
MEAÇÃO DE IMÓVEL. CABIMENTO EM PARTE. PEDIDO DE
APLICAÇÃO DE MULTA RETROATIVA À AGRAVADA.
IMPOSSIBILIDADE.

COM EFEITO, O TERMO INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA É A
PROLAÇÃO DA SENTENÇA QUE DEFINIU A PARTILHA DE BENS, POIS
FOI NESSA DATA QUE FOI RECONHECIDO O DIREITO DAS PARTES À
MEAÇÃO. JÁ O TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS OCORRE COM
A JUNTADA DA ESTIMATIVA FEITA PELO OFICIAL DE JUSTIÇA DO
VALOR DO IMÓVEL, OCASIÃO EM QUE FOI DEFINIDO O VALOR DO
BEM.

AINDA, JÁ TENDO SIDO PREVISTA MULTA, INCLUSIVE COM
TERMO PARA SUA APLICAÇÃO, COMPETE AO JUÍZO DE PRIMEIRO
GRAU A SUA EXECUÇÃO, NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM
PRESTAÇÃO DE PENALIDADE RETROATIVA.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 389 do Código Civil, pois a correção monetária deve incidir desde o

descumprimento da obrigação, sustentando que o termo inicial é a separação de

corpos (outubro de 2014);

b) 405 e 407 do Código Civil, porque os juros de mora devem incidir

desde o trânsito em julgado da sentença ( ), pois a sentença de partilha é28/11/2019

o ato processual que confere certeza à meação da parte e coloca o devedor em

mora; e

c) 884 do Código Civil, pois é devida a fixação de alimentos

compensatórios ou, subsidiariamente, juros compensatórios, visto que há

enriquecimento sem causa decorrente da administração exclusiva do patrimônio

comum e da privação da meação do recorrente.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do STJ de

que, em se tratando de indenização pecuniária e ilíquida a obrigação, os juros de

mora incidem a partir da citação (AgInt no ; e que orienta REsp n. 1.493.617/MG)

a possibilidade de fixação de alimentos compensatórios em face do desequilíbrio

econômico-financeiro havido entre as partes em decorrência da separação e da

administração exclusiva dos bens comuns ( .REsp n. 1.954.452/SP)

Requer o provimento do recurso para que se reconheça que a correção

monetária incida desde a separação de corpos (outubro de 2014) e que os juros de

mora incidam desde o trânsito em julgado ( ); requer ainda o28/11/2019

provimento do recurso para que sejam fixados alimentos compensatórios ou juros

compensatórios em favor do recorrente.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 67.

O recurso especial foi admitido, com indeferimento do efeito suspensivo

(fls. 70-73).
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É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida em liquidação de sentença de divórcio, que fixou o termo inicial

da correção monetária e dos juros de mora incidentes sobre a meação do imóvel na

data da estimativa realizada pelo oficial de justiça ( ), e determinou17/11/2021

nova intimação da requerida para fornecimento de documentos.

A Corte estadual reformou parcialmente a decisão agravada para fixar a

correção monetária a partir da sentença que definiu a partilha, mantendo os juros

moratórios desde a juntada da estimativa do valor do imóvel ( ) e17/11/2021

afastando a pretensão de aplicação de multa ou a fixação de alimentos

compensatórios e de juros compensatórios.

I -  do Código Civil Art. 389

No recurso especial, a parte recorrente alega que a correção monetária

deve incidir desde o descumprimento da obrigação, sustentando que o termo inicial

é a separação de corpos (outubro de 2014), marco definido no acórdão proferido na

fase de conhecimento.

O acórdão recorrido concluiu que o termo inicial da correção monetária

é a prolação da sentença que definiu a partilha de bens, pois nessa data foi

reconhecido o direito das partes à meação. Confira-se trecho do acórdão recorrido

(fls. 34-35, destaquei):

 
A insurgência do agravante está com a decisão proferida pelo juízo de origem

que, nos autos da ação de liquidação de sentença, fixou o termo inicial da correção
monetária e dos juros de mora incidentes sobre o imóvel localizado em Xangri-lá, e
determinou nova intimação da requerida para que forneça os documentos exigidos
pelo perito contábil.
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No caso, o recorrente alega que o termo inicial da correção monetária é a data
do término do relacionamento entre as partes, ocorrido em outubro de 2014. Já os
juros de mora deveriam incidir do trânsito em julgado do processo de conhecimento.

Com efeito, conforme bem pontuado pela magistrada singular, embora tenha
ficado estabelecido que a meação do imóvel deve considerar o valor de mercado
do bem quando da separação do casal (evento 1, OUT11, fls. 02), não foi fixado

.índice de correção monetária nem termo inicial dos indicadores legais
Quanto ao , tenho que deve incidir a termo inicial da correção monetária

partir da prolação da sentença que definiu a partilha de bens, pois foi nessa data
 (evento 1, OUT9).que foi reconhecido o direito das partes à meação

 
Conforme o entendimento do STJ, a definição do termo inicial da

correção monetária depende da natureza do valor apurado na liquidação: se o laudo

pericial já apresenta valor atualizado, a incidência da correção se dá a partir da

própria data da apuração, sob pena de indevido acréscimo; se, ao revés, são

indicados valores históricos, impõe-se a atualização desde a data a que esses

valores se referem, pois a correção monetária não constitui acréscimo patrimonial,

mas simples recomposição do poder aquisitivo da moeda.

Nesse sentido (destaquei):

 
PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DANO

MATERIAL. LAUDO PERICIAL. AVALIAÇÃO DO VALOR DO DANO NA
DATA DA SUA ELABORAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE
MORA INCIDENTES DESDE O EVENTO DANOSO. DESCABIMENTO.

1. Não são devidos os juros e a correção monetária desde a data do evento
.danoso se a liquidação de sentença dá o valor atualizado da obrigação

2. A soma de correção monetária e juros de mora sobre os valores atualizados
do dano material resultaria em acréscimo indevido na recomposição do dano
específico; por essa razão, a atualização deve incidir desde a data da apuração do
valor.

3. Recurso especial provido. (  relator Ministro JoãoREsp n. 1.517.992/RJ,
Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/5/2015,  15/6/2015.

 
APURAÇÃO DE HAVERES. VALOR A SER PAGO AO SÓCIO

RETIRANTE. JUROS DE MORA.  DO CÓDIGO CIVIL. CORREÇÃO ART. 405
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Os valores devidos ao ex-sócio, ao espólio ou aos sucessores serão
integrados, até a data fixada para a resolução da sociedade, por todos os lucros ou
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juros sobre o capital próprio por ela declarados, incluindo, se for o caso, a
remuneração devida pela respectiva atuação na administração social. Após essa
data, incidirão apenas correção monetária e juros contratuais ou legais.

2. Se o valor dos haveres já foi calculado pelo perito de forma atualizada,
somente a partir do laudo incidirá o índice de correção monetária até o efetivo

.pagamento
3. Os juros incidirão a partir da citação, quando houver a regular citação dos

requeridos na ação de dissolução parcial de sociedade e também litigiosidade sobre
a apuração dos haveres. Precedente.

4. Os honorários advocatícios de sucumbência devem ser fixados, via de
regra, sobre a condenação, o valor do proveito econômico obtido ou, não sendo
possível quantificar o proveito econômico do vencedor da demanda, sobre o valor
atualizado da causa.

5. Recurso especial parcialmente provido.
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 2.069.919/SP,

julgado em  DJe de ) 20/2/2024,  29/2/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535,

II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE
HONORÁRIOS. LIQUIDAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DO LAUDO PERICIAL.
VALOR FIXO. INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA RETROATIVA
AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ERRO MATERIAL. RECONHECIMENTO.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTAMENTO.

1. Afasta-se a alegação de vulneração do  II, do CPC se o Tribunal a art. 535,
quo examinou e decidiu, de forma motivada e suficiente, as questões que
delimitaram a controvérsia.

2. O erro material se configura quando for possível aferir, primo oculi, a
divergência entre o conteúdo do julgado e sua expressão escrita.

3. Ao determinar a incidência de correção monetária sobre importância
fixa arbitrada com base em laudo pericial já atualizado, obviamente que o juiz
apenas pretendeu assegurar o recebimento desse efetivo valor visto que a
correção monetária não é um plus que se acrescenta, mas um minus que se evita
. Assim, a fixação do ajuizamento da ação como termo a quo da correção monetária
configura erro material.

4. O exercício legítimo do constitucional direito de defesa não pode ser
confundido com litigância de má-fé, cujo reconhecimento requer a demonstração do
dolo em obstar o trâmite regular do processo.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp n. 1.400.776/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em  DJe 3/5/2016,
de ) 16/5/2016.

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE

SENTENÇA. LAUDO PERICIAL. HOMOLOGAÇÃO. IMPUGNAÇÃO POR
AMBAS AS PARTES. -J DO CPC. MULTA. NÃO CABIMENTO. ART. 475
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VALORES HISTÓRICOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. TERMO
INICIAL.

1. A multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação, prevista
no -J do Código de Processo Civil, na liquidação de sentença, é aplicável art. 475
quando a decisão que a resolve não se encontra mais sujeita à impugnação.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que a correção
monetária não constitui um acréscimo indevido à dívida, porquanto apenas
recompõe o valor real da moeda, corroído pela inflação ao longo do tempo. Sua
observância prescinde, inclusive, de prévio ajuste entre as partes contratantes ou de
pedido expresso nesse sentido.

3. A decisão que, na fase de cumprimento de sentença, deixa de assegurar ao
credor a indispensável atualização monetária dos valores devidos não cumpre seu
papel preponderante de restabelecer o status quo ante, impondo-lhe, não obstante o
reconhecimento judicial do seu direito, uma tutela jurisdicional imperfeita, que não
contempla a efetiva recomposição do poder aquisitivo da moeda.

4. A liquidação de sentença tem a finalidade de encontrar o valor de uma
dívida preexistente e reconhecida por decisão judicial transitada em julgado. A
decisão a ser proferida nessa fase deve expressar a importância atualizada a ser
paga. Caso o laudo pericial aponte valores históricos, impõe-se que seja
determinada a correção monetária correspondente.

5. Recurso especial parcialmente provido. (  relatorREsp n. 1.446.712/RJ,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe 27/10/2015,
de ) 3/11/2015.

 
SOCIEDADE. APURAÇÃO DE HAVERES DE SÓCIO PREMORTO.

LEGITIMIDADE DE PARTE ATIVA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO
INICIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MULTA.

- Enquanto não partilhados os bens da herança, é o Espólio parte legítima para
reclamar os haveres do sócio premorto.

- A correção monetária não é um plus que se acrescenta, mas simples
recomposição do poder aquisitivo da moeda aviltada pela inflação.

Constitui na verdade imperativo econômico, jurídico e ético.
- "Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito, a partir da data do

efetivo prejuízo." (Súmula nº 43-STJ).
- "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de

prequestionamento não tem caráter protelatório." (Súmula nº 98-STJ).
Recurso especial conhecido, em parte, e provido para excluir a multa do

 parágrafo único, do CPC. (  relator Ministro Barrosart. 538, REsp n. 115.880/RS,
Monteiro, Quarta Turma, julgado em  DJ de  p. 371.) 1/4/2003,  23/6/2003,
 
No caso em análise, depreende-se que o título executivo determinou que

a meação fosse apurada com base no valor do bem na data da separação.
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Assim,  sendo o montante apurado no laudo de avaliação pelo valor histórico, isto

é, aquele correspondente à data da separação, mostra-se inadequado postergar a

correção monetária para a data da sentença ou da avaliação, porquanto, como

assinalado, a correção monetária não constitui acréscimo patrimonial, mas simples

recomposição do poder aquisitivo da moeda.

Desse modo, a correção monetária deve incidir desde a data da

separação de corpos, marco temporal adotado para a fixação do valor da meação,

assegurando-se a integral recomposição do poder aquisitivo da quantia

reconhecida.

II - Arts. 405 e 407 do Código Civil

Sustenta o recorrente que, uma vez fixado valor pecuniário por sentença,

arbitramento ou acordo, o devedor é obrigado aos juros de mora, defendendo que,

no caso, o termo inicial deve ser ao menos a data de trânsito em julgado da

sentença de partilha ( ).28/11/2019

A Corte estadual, com base no  do Código Civil, entendeu que o art. 407

termo inicial dos juros moratórios ocorre com a juntada da estimativa do valor do

imóvel pelo oficial de justiça, por ser o momento em que se estabeleceu o valor do

bem. Confira-se trecho do acórdão recorrido (fl. 35):

 
No que concerne aos juros de mora, o artigo 407 do Código Civil estabelece

que o devedor é obrigado aos juros moratórios, uma vez que lhe esteja fixado o
valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento ou acordo entre as partes.​

Assim, em relação ao termo inicial dos juros moratórios, entendo que ocorre a
partir da juntada da estimativa feita pelo Oficial de Justiça do valor do imóvel.

Isso porque foi nessa ocasião que foi estabelecido o valor estimado do bem
quando da separação das partes. E a juntada, de acordo com a carta precatória
conexa nº 5005377-69.2020.8.21.0141, ocorreu em  (processo  17/11/2021

 evento 17, DOC1).5005377-69.2020.8.21.0141/RS,
 
Segundo o entendimento do STJ, na partilha de bens decorrente da

dissolução do vínculo conjugal, a mora somente se configura após a definição do
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acervo patrimonial partilhável e da fração ideal atribuída a cada consorte, isto é,

com o trânsito em julgado da sentença que decreta a partilha. Antes desse

momento, não há obrigação certa, líquida e exigível apta a ensejar a constituição

em mora, pois ainda não se encontram delimitadas as posições jurídicas de credor

e devedor.

A propósito (destaquei):

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE DISSOLUÇÃO DE UNIÃO
ESTÁVEL  PARTILHA DE BENS E ALIMENTOS. LIQUIDAÇÃO DEC/C
SENTENÇA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO
DA SENTENÇA QUE DECRETA A PARTILHA DOS BENS. HONORÁRIOS
DE SUCUMBENCIA EM FASE DE LIQUIDAÇÃO. MAJORAÇÃO.
POSSIBILIDADE. LITIGIOSIDADE.

I. Hipótese em exame 1. Ação de reconhecimento e dissolução de união
estável  partilha de bens e pensão alimentícia em fase de liquidação de sentença,c/c
da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em  e 04/12/2024
concluso ao gabinete em 24/04/2025.

II. Questão em discussão
2. O propósito recursal consiste em decidir (I) qual o termo inicial dos juros de

mora em ação de partilha de bens; e (II) se é possível a fixação de honorários
advocatícios na fase de liquidação de sentença.

III. Razões de decidir
3. Antes da partilha de bens somente cessa o estado de mancomunhão se for

possível a identificação inequívoca dos bens e do quinhão de cada cônjuge. Do
contrário, até que realizada a partilha, com a correta quantificação do patrimônio
comum e divisão dos bens, o acervo patrimonial permanece em uma espécie de
copropriedade atípica.

4. Com a decretação da partilha de bens surge, para o cônjuge ou
companheiro que está na posse dos bens, a obrigação de repassar à sua fração
ideal; e, para o credor da meação, a pretensão de receber os bens de que é
proprietário. A partir de então, o cônjuge ou companheiro que estiver na posse
da meação do outro e não realizar a entrega da fração ideal dos bens no tempo,
lugar e forma previstos na sentença que decreta ou homologa a partilha de
bens estará inadimplente. Podendo ser realizada a prestação, mesmo que com
atraso, constitui-se o devedor em mora.

5. Na partilha de bens por ocasião de dissolução de vínculo conjugal, as
figuras do credor e do devedor apenas surgem quando definido o acervo
patrimonial partilhável e a fração ideal correspondente a cada consorte. A
citação, em tal cenário, não constitui em mora o devedor, pois não se sabe
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ainda quem deve e o que deve. Não há inadimplemento imputável antes da
decretação da partilha. A mora somente surgirá após a constatação exata dos
bens que integram o patrimônio comum do casal e do quinhão a que cada
consorte terá direito.

6. É com o trânsito em julgado da sentença que decreta a partilha de bens
do casal que inicia a obrigação do devedor de alcançar, ao credor, a meação
dos bens comuns. Logo, somente a partir do trânsito em julgado da sentença
que decreta a partilha de bens que se constitui em mora o devedor, sendo tal
marco o início da incidência dos juros moratórios.

7. A jurisprudência dessa Corte se firmou no sentido de que "a fixação de
honorários sucumbenciais na fase de liquidação de sentença não é a regra, mas sim
uma exceção, a ser verificada quando, nessa fase, estiver configurada uma
litigiosidade entre as partes capaz de prolongar a atuação contenciosa dos patronos
das partes" (AgInt no  Terceira Turma, DJe . AREsp 2.331.035/DF,  3/11/2023)

8. No recurso sob julgamento, somente com a decretação da partilha de bens
foi possível individualizar os bens atribuídos a cada ex-companheiro, momento em
que surgiu, para o recorrido, a obrigação de alcançar à recorrente os valores
correspondentes aos bens da meação que estavam em sua posse. Assim, o termo
inicial dos juros de mora será o trânsito em julgado da ação de conhecimento, como
corretamente decidido no acórdão recorrido. No tocante à majoração dos honorários
em fase de liquidação de sentença, tendo em vista que o caráter litigioso não foi
objeto de discussão pelo  que afastou, desde logo, o cabimento dosTJ/SP,
honorários, necessário determinar o retorno dos autos para análise da questão.

IV. Dispositivo
9. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar o

retorno do feito ao  a fim de que se pronuncie acerca de eventual litigiosidadeTJ/SP,
da fase de liquidação, a ensejar a majoração dos honorários sucumbenciais. (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.207.210/SP,
em  DJEN de ) 16/10/2025,  23/10/2025.
 
Ademais, "a impossibilidade inicial de cumprir obrigação

posteriormente reconhecida em sentença, seja pela iliquidez, seja por ausência de

parâmetros seguros acerca do valor devido, não pode ser óbice à fluência dos juros

moratórios, nem tem o condão de deslocar o termo inicial para a data do

arbitramento do ." (AgInt no  relator Ministro quantum  REsp n. 1.493.617/MG,

Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de . 25/5/2023)

Nesse cenário, o entendimento adotado no acórdão recorrido, no sentido

de que o termo inicial dos juros moratórios seria a data da juntada da estimativa do
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valor do imóvel pelo oficial de justiça, não está em consonância com a orientação

do STJ, uma vez que os juros moratórios devem incidir a partir do trânsito em

julgado da sentença que definiu a partilha, sendo que a liquidação posterior tem

por finalidade apenas quantificar o valor devido, não constituindo o devedor em

mora.

Desse modo, os juros moratórios devem incidir a partir do trânsito em

julgado da sentença que definiu a partilha, momento em que a obrigação se tornou

exigível.

III -  do Código Civil Art. 884

Aduz o recorrente que há enriquecimento sem causa da parte recorrida

decorrente da administração exclusiva do patrimônio comum e da privação da

meação, motivo pelo qual requer a fixação de alimentos compensatórios, ou,

supletivamente, juros compensatórios paralelos aos moratórios.

O acórdão recorrido concluiu que, já tendo sido prevista multa, compete

ao juízo de primeiro grau a sua execução, não havendo que se falar em prestação

de penalidade retroativa ou fixação de alimentos ou juros compensatórios. Veja-se

(fl. 35):

 
Quanto ao elastecimento do prazo para juntada de documentos por parte da

agravada deferido pela magistrada, não se pode olvidar que o ordenamento jurídico
concede ao juiz, enquanto destinatário das provas, o poder geral de instrução do
processo, conforme  do CPC. art. 370

Assim, já tendo sido prevista multa, inclusive com termo para sua aplicação,
compete ao juízo de primeiro grau a sua execução, não havendo que se falar em
prestação de penalidade retroativa ou fixação de alimentos ou juros compensatórios.
 
Depreende-se que a questão infraconstitucional relativa à violação do

artigo 884 do Código Civil não foi objeto de debate no acórdão recorrido; nem

mesmo foram opostos embargos de declaração para provocar o colegiado a

manifestar-se a respeito do tema.
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Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para

que se tenha por prequestionada determinada matéria, é necessário que a questão

tenha sido objeto de debate à luz da legislação federal indicada, com a

imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, que deverá emitir juízo de

valor acerca dos dispositivos legais ao decidir por sua aplicação ou afastamento no

caso concreto.

A propósito (destaquei):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA

DE CRÉDITO BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1.
PENHORA. IMÓVEIS RURAIS. PREFERÊNCIA ESTABELECIDA NO

 § 3º, DO CPC. CARÁTER RELATIVO. POSSIBILIDADE DEART. 835,
AFASTAMENTO DA REGRA EM CASOS EXCEPCIONAIS. BENS DADOS
EM GARANTIA SUFICIENTES PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO
STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA
DO ÓBICE SUMULAR. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Esta Corte Superior possui entendimento consolidado de que a preferência
estabelecida no  § 3º, do CPC, no sentido de que a penhora recairá sobre a art. 835,
coisa dada em garantia, não tem caráter absoluto, admitindo seu afastamento em
casos excepcionais.

2. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que é condição sine
qua non ao conhecimento do especial que os dispositivos legais indicados como
malferidos nas razões de recurso tenham sido ventilados no contexto do
acórdão objurgado, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor,
interpretando seu sentido e sua compreensão.

3. Assim, verifica-se que suscitar no especial a ofensa aos dispositivos legais,
sem que o Tribunal estadual tenha analisado a tese de que o bem dado em garantia é
suficiente para o cumprimento da obrigação, seria frustrar a exigência constitucional
do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de
instância. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.

4. A incidência da Súmula n. 211 do STJ também obsta o conhecimento do
recurso especial quanto ao dissídio.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.850.086/PR,

em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DE PLANO NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
PARTE AUTORA.

1. Em relação à violação ao artigo 1022 do CPC, não assiste razão à
recorrente, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de
origem.

2. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte no
sentido de que "levando em conta a moldura fática estabelecida na origem pelas
instâncias ordinárias, não há como afastar a caracterização do réu como "terceiro
adquirente de boa-fé", motivo pelo qual, à luz da teoria da aparência e das regras de
interpretação dos negócios jurídicos insertas nos artigos 113 e 167, § 2º, do Código
Civil, deve ser julgada improcedente a pretensão autoral voltada ao reconhecimento
da nulidade da escritura pública de compra e venda e do consequente registro
imobiliário" (  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,REsp n. 1.747.956/SP,
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .15/6/2021,  30/8/2021)
3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do

aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõe
o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.

4. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do STF, ante a ausência de
prequestionamento, quanto a questões que não foram objeto do competente
juízo de valor aferido pelo Tribunal de origem.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.256.940/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 2/12/2024,

)9/12/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO  DO  SÚMULA N. 211 ART. 1.022  CPC/2015.
DO STJ. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

 DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 283/STF.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o

tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
 recurso especial, por falta de prequestionamento.

 Incidência das Súmulas n.  e 211/STJ 282/STF.
2. De fato, "[...] para que se configure o prequestionamento, não basta

que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas
razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da
legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os
dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se
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a sua aplicação ou não, ao caso concreto" (  RelatorREsp n. 1.955.692/DF,
Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe de 21/6/2022,

 .28/6/2022)
3. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de prequestionamento

ficto (art. 1.025 do ), em recurso especial, exige que no mesmo recurso sejaCPC/15
indicada violação ao  do  em relação à matéria, para que se art. 1.022 CPC/15
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão,
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei (  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI)"REsp 1.639.314/MG,
(AgInt no  Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp n. 1.646.573/SP,
TURMA, julgado em  DJe , o que não ocorreu.  3/10/2022,  14/10/2022)

[...] 
11. Agravo interno a que se nega provimento.  (AgInt no

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.491.910/RS,
julgado em  DJe de )  13/3/2023,  16/3/2023.
 
Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF, ante a ausência de

prequestionamento.

Em relação ao dissídio jurisprudencial aventado, ressalte-se que para a

interposição de recurso especial fundado na alínea  do permissivo constitucional, c

é necessário o atendimento dos requisitos essenciais para a comprovação do

dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º,

do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

No recurso especial, a parte recorrente, a título de divergência

pretoriana, reproduz a ementa de vários acórdãos. Entretanto, deixou de realizar o

devido cotejo analítico mediante a abordagem pormenorizada da similitude fática e

jurídica entre cada um dos julgados.
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Ademais, a incidência do óbice da Súmula n. 282 do STF quanto à

interposição do recurso especial pela alínea  do permissivo constitucional impede a

seu conhecimento pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 2.054.387/RJ,

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos 21/8/2023,  23/8/2023;

EDcl no  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira REsp n. 1.998.539/PB,

Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 3/4/2023,  11/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO,

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,

1/9/2022.

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa

extensão, dou-lhe provimento para: (i) fixar a incidência da correção

monetária desde a data da separação de corpos, por se tratar de valor

histórico adotado como base de cálculo no título executivo; e (ii) determinar a

incidência dos juros moratórios a partir do trânsito em julgado da sentença

que definiu a partilha.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.201.096 / RS
Número Registro: 2025/0074749-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51424165620248217000

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P R DE C G
RECORRENTE : PAULO ROBERTO DE CARVALHO GARCIA
ADVOGADOS : ADRIANO RYBA - RS058652

ANA CAROLINA MAGALHÃES DA SILVEIRA - RS090704
RECORRIDO : M B S M
RECORRIDO : MARIA BEATRIZ SIVELLI MARDER
ADVOGADO : CHARLES TORRES ZANCHET - RS060130

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte10/03/2026  16/03/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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